
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 358.373 - SP (2016/0147158-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LEONARDO SOUZA COSTA 
ADVOGADO : LEONARDO SOUZA COSTA  - SP312543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAICON ROCHA DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONTUMÁCIA DELITIVA EM CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE 
EVIDENCIADA. PRISÃO QUE VISA OBSTAR A REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos dos autos, a necessidade da segregação para obstar a 
reiteração delitiva e garantir a ordem pública, uma vez que o agente 
possui diversos apontamentos por crimes patrimoniais (estelionato, 
quadrilha e furto), incluindo condenações. Considerando a reprovabilidade 
exacerbada da conduta e a elevada possibilidade de reiteração delitiva, 
forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada, não havendo falar em existência de flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 358.373 - SP (2016/0147158-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LEONARDO SOUZA COSTA 
ADVOGADO : LEONARDO SOUZA COSTA  - SP312543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAICON ROCHA DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de MAICON ROCHA DE OLIVEIRA, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Habeas Corpus n. 

2062209-15.2016.8.26.0000). 

O paciente foi preso em flagrante, posteriormente convertido em prisão 

preventiva (fl. 156) e denunciado pela suposta prática dos crimes tipificados no art. 155, 

§ 4º, inciso IV, por duas vezes, na forma do art. 71, e no art. 155, § 4º, incisos I e IV, na 

forma do art. 69, todos do Código Penal (furto qualificado).

Impetrado habeas corpus originário, o Tribunal de origem denegou a 

ordem nos termos do acórdão, cuja ementa transcrevo a seguir, verbis:

HABEAS CORPUS - FURTO - LIBERDADE PROVISÓRIA 
- PRESENÇA DOS REQUISITOS DA CAUTELAR - CONCESSÃO - 
DESCABIMENTO:

Presentes os pressupostos da prisão preventiva e 
mostrando- se insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão, 
incabível a concessão da liberdade provisória (fl. 43).

No presente writ, o impetrante sustenta que a prisão preventiva foi 

decretada sem fundamentação concreta que justifique a medida extrema, mas tão 

somente com base na gravidade abstrata do delito. Aduz ser cabível, no presente caso, 

a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão

Requer, assim, a concessão da ordem para que o paciente [...] aguarde a 

conclusão da instrução processual em liberdade, bem como a extensão dos efeitos ao 

corréu, por tratar de condições objetivas e subjetivas assemelhadas [...] (fl. 10).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 339/340).

Informações prestadas pelas instâncias ordinárias (fls. 349/350 e 

353/364).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus e, no mérito, pela denegação da ordem (fls. 368/372).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 358.373 - SP (2016/0147158-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

prisão preventiva do paciente, com a extensão do benefício ao corréu. 

Subsidiariamente, requer sejam aplicadas medidas cautelares alternativas à prisão.

O Juiz de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva sob a 

seguinte fundamentação:

[...]
MAICON e MARCUS possuem diversos apontamentos 

criminais, por crimes patrimoniais, incluindo condenações e foram 
presos em nítida situação de flagrante, na posse da res furtiva. O 
primeiro conta com imputações de estelionato, quadrilha e furto, 
enquanto o segundo tem até mesmo roubo no seu histórico.

Embora não se trate de crime praticado com violência 
ou grave ameaça, os indiciados possuem outros apontamentos 
criminais, demonstrando que as medidas cantelares diversas da 
prisão não se mostraram eficazes para evitar novas investidas dos 
indiciados.

Destarte, suas condições subjetivas e as circunstâncias do 
fato recomendam a custódia como garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal, evitando-se desaparecimento do distrito da culpa e 
considerando a possibilidade de pena privativa de liberdade, ao final. 
Ademais, acautela-se contra risco à regularidade da eventual instrução.

Portanto, cuidando-se de indivíduos com diversos 
apontamentos criminais, e qie, em liberdade, colocarão em risco a 
ordem pública, podendo tornar a delinquir. indefiro o pedido de 
liberdade provisória e converto a prisão em flagrante em prisão 
preventiva. [...] (fl. 156).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação antecipada, 

transcrevendo trechos da decisão de primeiro grau e destacou, verbis:

[...]
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A reiteração criminosa demonstra que o paciente faz do 

crime patrimonial seu meio de vida e, colocado em liberdade, 
haveria enorme possibilidade de que voltasse a delinquir. Neste 
panorama, andou bem o juízo a quo ao indeferir o benefício, a fim de 
garantir a regular instrução criminal, bem como para evitar a prática 
de novos delitos em desfavor da ordem pública.

Há nos autos, assim, elementos concretos que 
demonstram a personalidade deturpada do agente que, embora já 
condenado, voltou a delinquir, não se mostrando adequado o benefício de 
aguardar em liberdade o desfecho do processo.

A manutenção da medida de exceção, portanto, no presente 
caso, mostrou-se necessária, já que a sua revogação poderia acarretar 
sérios prejuízos à garantia da ordem pública, à conveniência da 
instrução criminal e à aplicação da lei penal. [...] (fls. 44/45).

 
Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão cautelar foi 

adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base 

em elementos concretos dos autos, a necessidade da prisão para evitar a reiteração 

delitiva do paciente e, assim, garantir a ordem pública, uma vez que o agente possui 

diversos apontamentos por crimes patrimoniais (estelionato, quadrilha e furto), incluindo 

condenações.

Nesse contexto, considerando a reprovabilidade exacerbada da conduta e 

a possibilidade de reiteração delitiva, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
FURTOS QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. CONCURSO  
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DE AGENTES E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. CONCESSÃO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA.  
SUPERVENIÊNCIA  DA  FOLHA  DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
CONDENAÇÃO. PREVENTIVA ORDENADA NA SENTENÇA. 
PROIBIÇÃO  DE  RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. RÉU REINCIDENTE E QUE 
RESPONDE A OUTROS PROCESSOS POR DELITO IDÊNTICO.     
REITERAÇÃO    CRIMINOSA.    PROBABILIDADE    CONCRETA. 
PERICULOSIDADE   SOCIAL.   GARANTIA   DA   ORDEM  PÚBLICA.  
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA  E  NECESSÁRIA.  CONDIÇÕES  
PESSOAIS FAVORÁVEIS. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 

quando a custódia cautelar  está  devidamente justificada na garantia 
da ordem pública diante do histórico penal do acusado.

4.  O  fato  de  o  paciente  ser reincidente pela prática 
de delito idêntico  ao  de  que  aqui  se trata - furto qualificado - bem 
como responder   a   outros   processos   por   crimes   patrimoniais,  
é circunstância  que revela sua periculosidade social e a inclinação à 
prática  de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, 
volte  a  delinquir,  sobretudo  porque  se  encontrava em liberdade 
provisória  concedida  nos  autos  de  outra  ação  penal  quando do 
cometimento do presente delito -, autorizando a preventiva.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 348.746/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 22/06/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA (PACIENTE 
QUE RESPONDE A OUTROS DOIS PROCESSOS POR CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO). PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal 

impetrado para a garantia da ordem pública, porquanto a paciente 
responde a duas outras ações penais pelos crimes receptação e 
adulteração de sinal de veículo automotor, o que denota a efetiva 
possibilidade de reiterar em práticas criminosas, caso retorne à 
liberdade. Precedentes.

5. O pedido alternativo de concessão de prisão domiciliar, 
com fulcro no art. 318 do CPP, não foi enfrentado no acórdão impugnado, 
proferido em sede de habeas corpus, o que impede esta Corte Superior 
de conhecer dessa matéria, sob pena de supressão de instância.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 363.292/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
27/10/2016).

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO.  PRISÃO  
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PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO.  SUPRESSÃO  DE  
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
REVOGAÇÃO   DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. 
REINCIDÊNCIA EM CRIMES CONTRA O   PATRIMÔNIO.   
PERICULOSIDADE  CONCRETA  DO  RECORRENTE.  RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]
2. Considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do 
Código de Processo Penal  -  CPP.  Deve,  ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando  não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na  hipótese dos autos, presentes elementos concretos 
a justificar a imposição   da  segregação  antecipada.  As  instâncias  
ordinárias, soberanas  na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade  concreta  do recorrente, evidenciada 
a partir de seu histórico criminal, que aponta para duas condenações 
pretéritas pelo crime  de  roubo,  estando  o  agente  em plena 
execução de pena por ocasião do suposto cometimento de novo 
delito.

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada  na  necessidade de garantir a ordem pública 
e evitar a reiteração  delitiva,  não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade.

Recurso  em  habeas corpus parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, desprovido (RHC 74.351/BA, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, DJe 15/08/2016).

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. FURTO  DUPLAMENTE  
QUALIFICADO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.

1.   A   validade   da   segregação  cautelar  está  
condicionada  à observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada, 
aos requisitos insertos  no  art.  312  do  Código  de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o periculum 
libertatis.

2.  No  caso,  a decisão que impôs a prisão preventiva 
apontou que o paciente   é   reincidente  específico,  evidenciado  sua  
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação 
provisória como forma de acautelar a ordem pública.

3. Ordem denegada (HC 345.287/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 24/06/2016).

Esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida cautelar 
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alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 

seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.
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7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer o habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0147158-6 HC 358.373 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000255468260535  20622091520168260000  255468260535  4752016

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO SOUZA COSTA 
ADVOGADO : LEONARDO SOUZA COSTA  - SP312543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAICON ROCHA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU    : MARCUS VINICIUS WATANABE FANTINE DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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